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1 Notas Introdutórias

O movimento em busca do aperfeiçoamento dos mecanismos de proteção social brasileiros atingiu, nas últimas duas décadas, o ápice de seus debates. Visando assegurar o conceito de seguridade social como conceito universal de proteção, tal aperfeiçoamento, no entanto, se vê obstado pelas grandes reformas do sistema protetivo da previdência social. 
Esta afirmação é facilmente comprovada quando estudamos o desenvolvimento da aposentadoria por tempo de contribuição do Regime Geral da Previdência Social no direito brasileiro. Do seu surgimento até o cenário atual, decorreram inúmeras modificações para a sua concessão, as quais serão a seguir analisadas, verificando-se, ainda, a pertinência das propostas que vem sendo enunciadas.

Prestação introduzida no artigo 201, § 7°, pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998, em substituição à extinta aposentadoria por tempo de serviço, a questão que aqui formulamos e, ao mesmo tempo, nos propomos a responder é se os critérios para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição estão sendo efetivamente aperfeiçoados.  

2 Origem e Evolução da Proteção Social
O direito é, essencialmente, um esforço humano no sentido de realizar o valor justiça
. Essa frase, do eminente Doutor Lourival Vilanova, justifica as origens, a evolução, o atual cenário e a busca pelo aperfeiçoamento da proteção social no Brasil e no mundo. 

E é visando entender melhor as questões que serão tratadas no presente trabalho que se faz necessário o cumprimento das sábias palavras do prof. Vicente Ráo: quando se interpreta uma norma atual e vigente, tudo aconselha a investigação das normas que a antecederam.
  

A raiz de todo o direito social arraiga-se na percepção de que os fatos sociais apresentam-se como situações de necessidade. 

Desde os tempos mais remotos, a humanidade se preocupa com a ocorrência de eventos que possam gerar situação de necessidade. Sabe-se que o homem sempre esteve exposto a situações de sofrimentos e privações. O receio do porvir sempre freqüentou os temores humanos. 

Como forma de proteção contra esses tipos de riscos é que o instinto de sobrevivência humano fez surgir técnicas coletivas de proteção social, fornecendo ao trabalhador um mínimo vital para uma sobrevivência digna.

E foi com este objetivo que a Organização Internacional do Trabalho (OIT), editou a Convenção n. 102/52, estabelecendo a Norma Mínima da Seguridade Social: 

A seguridade social é a proteção que a sociedade proporciona a seus membros mediante uma série de medidas públicas contra as privações econômicas e sociais, que de outra forma derivariam no desaparecimento ou em forte redução de sua subsistência, como conseqüência de enfermidade, acidente do trabalho ou enfermidade profissional, desemprego, invalidez, velhice e morte e também a proteção e assistência médica e de ajuda às famílias com filhos.   

Com base nessas prerrogativas é que nasceu e se desenvolveu a seguridade social, sempre em busca do ideal do bem-estar e da justiça social. 

2.1 Perspectiva Mundial
O estudo dos primórdios da proteção social nos remete a Roma, quando a família romana tinha a obrigação de prestar assistência aos servos e clientes, em uma forma de associação mediante contribuição de seus membros, de modo a ter condições de ajudar os mais necessitados.

No entanto, as primeiras normas protetivas só foram editadas em 1601, em caráter eminentemente assistencial. A assistência social veio a ser a fórmula encontrada pelo legislador para modelar, pela primeira vez, a questão social.

Nessa época, foi editado na Inglaterra o Act for the Relief of the Poor (Lei dos Pobres), que representa o primeiro marco da presença do Estado enquanto órgão prestador de assistência aos necessitados.  Esta lei instituiu a contribuição obrigatória destinada a (o): i) viabilizar a obtenção de emprego para as crianças pobres por meio de aprendizagem;  ii)  atendimento do trabalho para os pobres que não tinham nenhuma especialização; e iii) atendimento aos inválidos em geral.  

Nesse sentido, discorre Mozart Victor Russomano:

A assistência oficial e pública, prestada através de órgãos especiais do Estado, é o marco da institucionalização do sistema de seguros privados e do mutualismo em entidades administrativas. Dessa forma, podemos concluir dizendo: naquele momento distante, no princípio do século XVII, começou, na verdade, a história da Previdência Social.

Com efeito, a eficácia prática das leis editadas no século XVII voltadas ao campo da assistência social pública representaram um marco expressivo na evolução da previdência social.

Atribui-se, no entanto, ao chanceler Otto Von Bismark a responsabilidade pelo nascimento da Previdência Social, com a edição da Lei do Seguro-Doença, em 1883, na Alemanha, que é a primeira norma previdenciária no mundo. 

O que distinguia o sistema alemão de mecanismos de proteção predecessores era sua natureza compulsória e contributiva. Foi a primeira vez que o Estado ficou responsável pela organização e gestão de um benefício custeado por contribuições recolhidas dos empregadores, dos empregados e do Estado.

A previdência social, segundo Wagner Balera, 

é, antes de tudo, uma técnica de proteção que depende da articulação entre o Poder Público e os demais atores sociais. Estabelece diversas formas de seguro, para o qual ordinariamente contribuem os trabalhadores, o patronato e o Estado e mediante o qual se intenta reduzir ao mínimo os riscos sociais, notadamente os mais graves: doença, velhice, invalidez , acidentes no trabalho e desemprego.
 

O sucesso do plano de seguro social de Bismarck fez com que outros países da Europa editassem suas primeiras leis de proteção social, avançando significativamente e sucedendo as congregações de cunho mutualista que, por seu turno, já havia superado o estágio inicial de mera assistência social pública. 

Em 1911, as leis de proteção social foram compiladas com o surgimento do Código de Seguro Social alemão. Referido Código sofreu grande influência da Encíclica Rerum Novarum, de Leão XIII, onde o Papa analisa a situação dos pobres e dos trabalhadores nos países industrializados, estabelecendo um conjunto de princípios da doutrina social da Igreja Católica.

Em 1919, aconteceu a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), organismo especializado da Organização das Nações Unidas (ONU), cuja finalidade é atuar no âmbito de todos os países, fixando princípios programáticos ou regras imperativas de determinado ramo do conhecimento humano, sobretudo sobre Direito do Trabalho e da Previdência Social.   

O início da constitucionalização dos direitos sociais, por sua vez, aconteceu com a promulgação da Constituição do México, em 1917, que, pela primeira vez, incluiu os novos direitos sociais e econômicos na sua declaração de direitos. 

Em seguida, foi promulgada a Constituição alemã de Weimar, em 1919, que determinava a responsabilidade do Estado em prover a subsistência do cidadão, caso não pudesse proporcionar-lhe a oportunidade de acesso ao trabalho de forma a garantir a sua subsistência com um trabalho produtivo. 

Não se pode olvidar, também, nesse período, a importância do Social Security Act, de 14 de agosto de 1935, promulgado pelo presidente Franklin D. Roosevelt, que procurou mitigar os sérios problemas sociais trazidos pela crise de 1929. Referida lei norte-americana empregou pela primeira vez a expressão seguridade social e criou a previdência social como forma de proteção social, além de diversos programas de assistência que vigoram, com pequenas alterações, ainda hoje nos Estados Unidos. 

A partir desse ponto, a seguridade social passou a ser entendida como um conjunto de medidas que deveriam agregar, no mínimo, os seguros sociais e a assistência social, organizada e coordenada publicamente, visando a atender o desenvolvimento de toda a população, proporcionando um nível de vida minimamente digno aos seus cidadãos. 

Grande importância no estudo da evolução histórica mundial da proteção social diz respeito aos planos de ação de William Beveridge, constituído na Inglaterra, em 1942. Estes planos marcam a estrutura da seguridade social moderna, trazendo a proteção “do berço ao túmulo”, com a participação universal de todas as categorias de trabalhadores e cobrança compulsória de contribuições para financiar as três áreas da seguridade: saúde, previdência e assistência social. 

Os Planos de Beveridge traduziam, em fórmulas apropriadas, os ideais de justiça social, de solidarismo e de isonomia que cumpre ao Direito realizar.

O arcabouço institucional chegaria, porém, ao seu ápice, com a promulgação da Declaração Universal dos Direitos do Homem, aprovada pelas Nações Unidas, em 1948, cujos artigos 22 e 25 representam a magna expressão jurídica da seguridade social:

Art. 22. Todo o homem, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indipensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento de sua personalidade.

Art. 25. I) Todo o homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda de meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. II) A maternidade e a infância tem direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social.

De modo geral, os anos que se seguiram ao fim da Segunda Guerra Mundial foram de grande expansão do sistema previdenciário no mundo, com a introdução de sistemas de base contributiva em quase todos os países e com o aumento do valor do benefício médio e da fração de trabalhadores contemplados pelos programas.

Surge, assim, após o término da Segunda Grande Guerra, a formação do Estado do Bem-Estar Social, ao menos até o início da década de 1970, mobilizando grande parte das estruturas dos Estados para uma frente intervencionista, adaptando-se às novas exigências políticas e sociais, nas quais os direitos sociais ganharam muito mais relevo.

Com efeito, houve uma enorme aplicação de gastos públicos nas áreas sociais com a ampliação das prestações. Assim, foi somente no século XX que os direitos sociais efetivamente experimentaram significativo avanço, passando de meras aspirações e reivindicações da classe trabalhadora e dos menos favorecidos para se tornarem verdadeiramente direitos subjetivos, palpáveis e concretizáveis, pois garantidos por instrumentos normativos de eficácia comprovada e pela própria feição do Welfare State, concretizando-se, inclusive, em nível normativo nas Constituições dos Estados.

A Previdência Social, historicamente, portanto, iniciou sua evolução num regime privado e facultativo característico das associações mutualistas, passando, depois, aos regimes de seguros sociais obrigatórios, em que já transparece a intervenção do Estado e, atualmente, tenta firmar-se num sistema de seguridade social, com novas luzes e conceitos, a fim de aumentar os riscos cobertos, melhorar suas prestações, universalizar sua cobertura e, num grau máximo de solidariedade e igualdade material, transferir ao Estado a responsabilidade global pelo custeio das prestações por intermédio de impostos.

2.2 Perspectiva Brasileira
No Brasil, a evolução da proteção social não seguiu um caminho diferente.

Foi com a organização privada que se iniciou o seguro social brasileiro, sendo que o Estado foi se apropriando do sistema aos poucos, por meio de políticas intervencionistas.

Assim, as primeiras entidades a atuarem na seguridade social foram as Santas Casas de Misericórdia, como a de Santos, que, em 1553, prestava serviços no ramo da assistência social, e a do Rio de Janeiro, em 1584, cuja finalidade era a de prestar atendimento hospitalar aos pobres.

Ainda com caráter mutualista, foi criado em 1835 o Montepio Geral dos Servidores do Estado – MONGERAL –, primeira entidade de previdência privada no país, cuja finalidade era complementar a renda dos servidores quando deixassem de trabalhar.

A transição da simples beneficência para a assistência pública no Brasil demorou quase três séculos, pois a primeira manifestação normativa sobre assistência social ocorreu somente com a Constituição de 1824.

A Constituição Imperial de 1824, como primeira manifestação legislativa brasileira sobre assistência social, rendeu homenagem à proteção social em apenas um dos seus artigos, com a seguinte redação:

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos Brazileiros [sic], que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela maneira seguinte. (...)

XXXI. A Constituição também garante os socorros públicos. (grifei)

          

A proteção social inserta no bojo da Constituição de 1824 não teve maiores conseqüências práticas, sendo apenas um reflexo do preceito semelhante contido na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1793.

De toda sorte, há que se reconhecer seu valor histórico, uma vez que se coloca a proteção social como um dos direitos humanos cuja garantia é a Lei Maior.

Pouco antes da promulgação da Constituição Republicana de 1891 surge a primeira lei de conteúdo previdenciário, qual seja, a Lei nº 3.397, de 24 de novembro de 1888, que prevê a criação de uma Caixa de Socorros para os trabalhadores das estradas de ferro de propriedade do Estado, acompanhadas, no ano seguinte, de normas que criam seguros sociais obrigatórios para os empregados dos correios, das oficinas da Imprensa Régia e o montepio dos empregados do Ministério da Fazenda.

       

A Constituição de 1891, por sua vez, estabeleceu a aposentadoria por invalidez para os servidores públicos, custeada pelo Estado. Percebe-se que esta regra foi incipiente (devida apenas a servidores públicos, em caso de invalidez permanente), não podendo ser considerada como um marco previdenciário. 

Posteriormente, foi instituído o seguro obrigatório de acidente do trabalho, pelo Decreto Legislativo n° 3.724, de 15 de janeiro de 1919, o qual tratava da proteção aos acidentes do trabalho, com o estabelecimento de uma indenização a ser paga, obrigatoriamente, pelos empregadores aos seus empregados acidentados.

A doutrina majoritária considera o marco da previdência social brasileira a publicação da Lei Eloy Chaves, Decreto-Legislativo 4.682, de 1923, que criou as Caixas de Aposentadoria e Pensão – CAP’s – para os empregados das empresas ferroviárias, mediante contribuição dos empregadores, dos trabalhadores e do Estado.

A Lei Eloy Chaves estabelecia que eram quatro as espécies de prestações asseguradas aos beneficiários daquele sistema de previdência, quais sejam: os socorros médicos em caso de doença, os medicamentos obtidos por preço especial, a pensão por morte e a aposentadoria. 

Durante a década de 20, foi ampliado o sistema de Caixas de Aposentadoria e Pensão – CAP’s, sendo instituídas, em empresas de diversos ramos de atividade econômica, como, por exemplo, as dos portuários, dos marítimos etc.

Este tipo de sistema tinha como inconveniente o fato de um grande número de trabalhadores permanecerem à margem da proteção previdenciária, por não ocuparem postos de trabalhos em empresas protegidas.

Na década de 30, as 183 CAP’s existentes foram reunidas com a formação de Institutos de Aposentadoria e Pensão – IAP’s. Tais Institutos eram organizados por categoria profissional, dando maior solidez ao sistema previdenciário, já que contavam com um número de segurados superior às CAP’s, tornando o novo sistema mais consistente. 

A partir da fusão das CAP’s das empresas das diversas categorias profissionais, surgiram, então, os Institutos de Aposentadoria e Pensão das seguintes categorias:

· IAPM: Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Marítimos (1933);
· IAPC: Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Comerciários (1934);
· IAPB: Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Bancários (1934);
· IAPI: Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Industriários (1936); e
· IAPTEC: Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Empregados em Transporte de Carga (1938).
A Constituição Federal de 1934, por sua vez, foi a primeira a estabelecer a tríplice forma de custeio, com contribuições da União, dos empregadores e dos trabalhadores. 

No entanto, a Carta de 1937, marcadamente autoritária, não se harmonizou com a avançada ordem instituída pela Constituição de 1934. Apesar disso, ela não deixou de enumerar os riscos sociais cobertos pelo seguro social.

A Constituição de 1946 utilizou, de forma inovadora, a expressão “previdência social”. Foi garantida pelo constituinte a proteção aos eventos de doença, invalidez, velhice e morte. Esta Constituição marcou a primeira tentativa de sistematizar as normas de proteção social.

Em 26 de agosto de 1960, foi editada a Lei n. 3.807, denominada de Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS). A edição da LOPS marca a unificação dos critérios estabelecidos nos diversos Institutos, persistindo ainda a estrutura dos IAP’s. 

Somente em 1967 foram unificados todos os IAP’s, com a criação do INPS – Instituto Nacional da Previdência Social (Decreto-Lei 72/66), consolidando-se o sistema previdenciário brasileiro. Neste ano, a Constituição de 1967 criou o auxílio-desemprego.

Os trabalhadores rurais somente passaram a gozar de direitos previdenciários a partir de 1971, com a criação do FUNRURAL pela Lei Complementar 11/71. Os empregados domésticos foram incluídos no sistema protetivo, no ano seguinte, em função da Lei 5.859/72.

Em 1977, foi instituído o SINPAS – Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social, responsável pela integração das áreas de assistência social, previdência social, assistência médica e gestão das entidades ligadas ao Ministério da Previdência e Assistência Social. O SINPAS compreendia o:

· IAPAS: Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social - autarquia que administrava os recursos financeiros, responsável pela arrecadação, fiscalização e cobrança de contribuições e demais recursos.

· INPS: Instituto Nacional de Previdência Social - autarquia responsável pela administração das prestações (benefícios e serviços).

· INAMPS – Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social - autarquia responsável pela assistência médica.

· LBA – Legião Brasileira de Assistência - fundação pública responsável pela assistência social aos carentes.

· FUNABEM: Fundação Nacional do Bem Estar do Menor – fundação pública responsável pela promoção de política social em relação ao menor.

· CEME: Central de Medicamentos - órgão ministerial responsável pela distribuição de medicamentos por preços acessíveis ou a título gratuito.

· DATAPREV: Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social – empresa pública que gerencia os sistemas de informática.

Todas estas entidades foram posteriormente extintas; exceto a DATAPREV que existe até hoje, com a função de gerenciar os sistemas informatizados do Ministério da Previdência Social. 

Em 1988, foi promulgada a Constituição Federal atualmente vigente, restabelecendo o Estado Democrático de Direito e rompendo com o autoritarismo do regime militar. 

Com a promulgação desta Constituição, foi instituído um autêntico Sistema Nacional de Seguridade Social, configurando um conjunto normativo integrado por um sem-número de preceitos de diferentes hierarquia e configuração.

Registre-se, por fim, que em 1990, a Lei 8.029 criou o INSS – Instituto Nacional do Seguro Social –, com a junção do IAPAS e do INPS, autarquia responsável pelo seguro social, passando a administrar os recursos financeiros e as prestações da previdência social. 

3 A Aposentadoria por Tempo de Contribuição como Risco Social
Desde seu surgimento, é a Previdência Social composta por um conjunto de princípios, regras e instituições destinado a estabelecer um sistema de proteção social, mediante contribuição, que tem por objetivo proporcionar meios indispensáveis de subsistência ao segurado e a sua família, contra contingências de perda ou redução da sua remuneração, de forma temporária ou permanente.

A tarefa da previdência social é, pois, a de proteger os seus segurados e dependentes em face de determinados riscos sociais.

Na lição de Armando de Oliveira Assis, risco social (...) é, no estado presente da evolução da matéria, o risco de o trabalhador, isto é, uma pessoa economicamente fraca, perder o seu salário, ou melhor, ver-se impossibilitada de o ganhar por motivo de certas eventualidades que são inerentes à vida do homem.

A grande questão é saber qual seria o risco social coberto pela aposentadoria por tempo de contribuição. 

A Constituição Federal enumera, em seu art. 201, os riscos sociais:

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda; 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2º. 

Verifica-se que não há qualquer menção ao tempo de contribuição como risco social no art. 201, muito embora não haja dúvidas quanto à existência deste tipo de benefício, em face do que dispõe o § 7º, ao estabelecer que fica assegurada aposentadoria após trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher.

Mas, o fato de o evento ensejador do direito não estar incluído em qualquer dos incisos do caput do art. 201, pode ser indicativo de que o constituinte reconheceu não haver risco social no benefício em apreço. 

Por esta razão, muitos autores utilizaram este argumento para defender a extinção da aposentadoria por tempo de contribuição ou, pelo menos, a combinação deste benefício a uma idade mínima do segurado.

No entanto, há autores que defendem a existência de um risco a ser coberto na aposentadoria por tempo de contribuição. Para Sérgio Pinto Martins, por exemplo, o tempo de contribuição ou de serviço é considerado contingência em razão do desgaste do trabalhador com o passar dos anos.

Miguel Horvath Júnior, no mesmo sentido, afirma, que, 

embora tecnicamente o tempo de contribuição não é um risco, mas sim uma certeza de que ao final do prazo estipulado legalmente, em havendo as contribuições regulares, será concedida a aposentadoria, o risco velhice encontra-se presumido em tal prestação, pois a idéia é de que após 35 anos de contribuição para os homens e 30 anos para as mulheres, o segurado esteja desgastado para continuar exercendo suas atividades.

De fato, parece indiscutível que tempo de contribuição, em si mesmo, não possa ser considerado risco, na acepção de acontecimento futuro e aleatório, independente da vontade ou ação humana, capaz de produzir conseqüências danosas à pessoa ou ao seu patrimônio. Porém, não se pode dispensar tão importante instituto de proteção social.
Além disso, a aposentadoria por tempo de contribuição antes de completar a idade necessária para aposentadoria por idade evitaria, em muitos casos, que o segurado se utilize de outros benefícios da Previdência Social em razão da idade avançada, do desgaste físico ou da propensão para o acometimento de doenças. 

Rio Nogueira, por exemplo, enumera as diferentes atividades que estariam mais ligadas à capacidade laborativa do ser humano, diferenciando o trabalho intelectualizado do trabalho braçal. Ele ensina que, no primeiro caso, aos 65 anos de idade, o trabalhador está no auge da sua produtividade, sendo-lhe menos agressiva a velhice, enquanto no outro, na mesma faixa etária, o laborista encontra-se, seguramente, com 20% da sua produtividade máxima.

Neste sentido, a aposentadoria por tempo de contribuição funcionaria como uma forma de coibir o exaurimento da capacidade laborativa do segurado, atuando, paralelamente, com o intuito de prevenir o aparecimento de outros riscos sociais como a doença, por exemplo. 

Inclusive, isto corrobora com o mandamento inscrito na Constituição Federal, que, ao dispor sobre as ações da seguridade social na área da saúde, determina que estas devem visar à redução do risco de doença (art. 196, caput), mediante o desenvolvimento de atividades preventivas (art. 198, II).

Assim, a despeito de toda polêmica existente, não se pode menosprezar a aceitação e adequação desse benefício à cultura do brasileiro, sendo por muitos desejado, mais até que a aposentadoria por idade, pois representa uma espécie de premiação após muitos anos de trabalho. 

4 A Aposentadoria por Tempo de Contribuição no Passado
A primeira vez que surgiu a palavra aposentadoria no Brasil foi com a edição da Lei Eloy Chaves. A Lei Eloy Chaves estabelecia que eram quatro as espécies de prestações asseguradas aos beneficiários daquele sistema de previdência, quais sejam: os socorros médicos em caso de doença, os medicamentos obtidos por preço especial, a pensão por morte e a aposentadoria. 

Naquela época, a aposentadoria poderia ser ordinária ou por invalidez. A aposentadoria ordinária seria garantida, integralmente, ao empregado ou operário que houvesse prestado, pelo menos, trinta anos de serviço e tivesse completado cinqüenta anos de idade, ou, proporcionalmente, àquele que implementasse apenas o tempo de serviço ou apenas a idade mínima estabelecida na lei. 
É certo que essa aposentadoria ordinária é a precursora da atual aposentadoria por tempo de contribuição.
Com o advento da LOPS, em 1960, a antiga aposentadoria ordinária passou a ser denominada aposentadoria por tempo de serviço, para a qual se exigia que o segurado comprovasse haver completado trinta e cinco ou trinta anos de serviço, com proventos integrais ou proporcionais, além de possuir idade mínima de cinqüenta e cinco anos - e não mais cinqüenta, como na época das CAP’s.

No entanto, dois anos após a edição da referida lei orgânica, sobreveio a Lei n. 4.130, de 28/08/1962, que eliminou o requisito da idade mínima. Desse momento em diante, portanto, a aposentadoria no Brasil passou a não depender mais da idade do segurado, sendo tão-somente necessária a comprovação de um daqueles dois tempos de serviço, os quais, ressalte-se, eram idênticos para homens e mulheres.

Em 1966, o Decreto-lei n. 66 acrescentou nova exigência para a obtenção do benefício em foco: que o segurado tivesse vertido, pelo menos, sessenta contribuições. Adotava-se assim, em sede de previdência, o instituto da carência, entendida como o número mínimo de contribuições mensais indispensável para, ao lado da implementação do tempo de serviço, poder o segurado usufruir do benefício da aposentadoria.

Na seqüência de quebra de tradições, a Constituição de 1967 reduziu para trinta anos o tempo de serviço necessário para a aposentadoria integral da mulher. Segundo os historiadores, essa redução, de trinta e cinco para trinta anos, inspirou-se na tese da dupla jornada de trabalho da mulher e do maior desgaste físico que daí decorre. Paralelamente, o homem seguiu podendo se aposentar após trinta anos de serviço, com proventos proporcionais, e após trinta e cinco, com renda mensal integral do benefício.

Nesse sistema, a, à época, denominada aposentadoria por tempo de serviço, vinha regulada da seguinte forma:

Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições: (...)

II - após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei; (...)

§ 1º É facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher. (grifei)

Em 1991, a Lei nº 8.213, elevou de sessenta para cento e oitenta o número de contribuições mensais indispensáveis para homens e mulheres, uma vez implementada a condição do tempo mínimo de serviço, poderem usufruir o direito de se aposentar. 

Esta alteração, contudo, passou por uma regra de transição, prevista no art. 142 da citada lei, operando-se à razão de seis contribuições por ano, a partir de 1993, para aqueles segurados que já estivessem filiados ao Regime Geral de Previdência Social antes de sua publicação. 

5 A Aposentadoria por Tempo de Contribuição no Presente
Em 15 de dezembro de 1998, foi editada a Emenda Constitucional nº 20, a qual teve por objetivo reformar o sistema previdenciário brasileiro, dando nova redação aos arts. 201 e 202 da Carta Política de 1988, introduzindo significativas alterações nas regras da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição. 

Dentre as principais mudanças, ressaltam-se as seguintes:

· A aposentadoria por tempo de serviço passa a ser denominada aposentadoria por tempo de contribuição;

· A aposentadoria proporcional é extinta, sendo somente devido o benefício com proventos integrais, a homens e mulheres que comprovem, respectivamente, trinta e cinco e trinta anos de contribuição. 

Cumpre assinalar que esta Emenda, no que se refere aos segurados já filiados ao RGPS, não apenas assegurou o direito à aposentadoria com base na legislação até então vigente, caso já houvessem sido implementadas, até 15/12/1998, todas as condições para obtenção do benefício, como também previu algumas regras de transição para os que, embora já filiados, não haviam completado ainda o tempo de serviço/contribuição necessário para a aposentadoria. 

Em síntese, as regras de transição mais importantes são estas:

· Para a aposentadoria integral, cinqüenta e três e quarenta e oito anos de idade, combinados com trinta e cinco e trinta anos de contribuição (respectivamente, para homens e mulheres), mais um tempo adicional de contribuição, equivalente a vinte por cento do tempo de contribuição que, em 16/12/1998, faltava para que o segurado atingisse aquele mínimo de trinta e cinco ou trinta, conforme o caso;

· Para a aposentadoria proporcional, cinqüenta e três e quarenta e oito anos de idade, combinados com trinta e vinte e cinco anos de contribuição (respectivamente, para homens e mulheres), mais um tempo adicional de contribuição, equivalente a quarenta por cento do tempo de contribuição que, em 16/12/1998, faltava para que o segurado atingisse aquele mínimo de trinta ou vinte e cinco, conforme o caso.

A mudança na denominação da referida aposentadoria de tempo de serviço para tempo de contribuição revela um importante ponto conceitual. Enquanto o primeiro diz respeito à dimensão temporal da base material deflagradora da filiação, o outro corresponde às mensalidades recolhidas ou devidas, efetiva ou presumidamente aportadas. 

Além disso, ao modificar o critério material de tempo de serviço para tempo de contribuição, o legislador buscou evitar a contagem dos chamados tempos fictícios para efeito de aposentadoria, assim entendidos aqueles tempos que não correspondiam a tempo de efetivo trabalho e, conseqüentemente, não possuíam a respectiva contribuição. 

Em suma, o propósito da Emenda 20/98, neste particular, era o de que para cada mês utilizado na composição daqueles trinta e cinco anos (se homem) ou trinta anos (se mulher), houvesse, efetivamente, uma correspondente contribuição do segurado.

Outra importante medida introduzida pela Emenda em comento foi a supressão do critério quantitativo antes previsto no caput do art. 202 da Superlei. A Lei nº 9.876, de 26/11/1999, estabeleceu que a base de cálculo do benefício seria não mais a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, mas a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, multiplicada pelo fator previdenciário.

5.1 A Atual Regra Matriz da Aposentadoria por Tempo de Contribuição

Assim, de acordo com a legislação atualmente vigente, a regra matriz da aposentadoria por tempo de contribuição se apresenta da seguinte forma:

	
	REGRA MATRIZ
	APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

	HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA 

(SE)
	CRITÉRIO MATERIAL

(VERBO + COMPLEMENTO)
	- Ter 35/30 anos de contribuição; ou

- Ter 30/25 anos de contribuição (professores, que comprovem exclusivamente tempo de efetivo exercício de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio). 

	
	CRITÉRIO ESPACIAL
	Território nacional, cabendo a aplicação do princípio da extraterritorialidade.

	
	CRITÉRIO TEMPORAL
	Segurado Empregado, inclusive os domésticos:

- Do desligamento, se requerido até 90 dias da ocorrência deste;

- Da data de entrada no requerimento, se não houver desligamento ou se requerida após 90 dias.

Demais segurados: data da entrada no requerimento.



	CONSEQÜENTE NORMATIVO (ENTÃO)
	CRITÉRIO PESSOAL
	SUJEITO ATIVO
	Segurados

	
	
	SUJEITO PASSIVO
	INSS

	
	CRITÉRIO QUATITATIVO
	BASE DE CÁLCULO
	Salário-de-benefício

	
	
	ALÍQUOTA
	100% do salário-de-benefício, multiplicado pelo fator previdenciário


5.2 O Fator Previdenciário

O fator previdenciário é fruto das modificações trazidas pela Emenda nº 20/98 que desconstitucionalizou o método de atribuição do critério quantitativo da aposentadoria por tempo de contribuição, revogando a norma antes prevista no art. 202 da CF/88, segundo a qual o benefício seria calculado sobre a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, atribuindo ao legislador ordinário a competência para estabelecer, a seu talante, o mecanismo de apuração da renda mensal do benefício. 

Foi então que a Lei n. 9.876/99 criou o fator previdenciário, alterando, indiretamente, a materialidade da regra matriz da aposentadoria por tempo de contribuição, exigindo não apenas o tempo de contribuição, como também a idade e a expectativa de sobrevida do brasileiro, conforme se verifica na fórmula abaixo:
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Onde:

f = fator previdenciário

Es = expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria (conforme tábua de mortalidade divulgada periodicamente pelo IBGE)

Id = idade no momento da aposentadoria

a = alíquota de contribuição correspondente a 0,31

Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria (acrescidos de 5 anos caso o segurado se trate de mulher ou professor, ou de 10 anos se se tratar de professora)

Alocado no critério quantitativo do benefício, o fator previdenciário, ao incluir a idade e a expectativa de sobrevida do segurado em sua composição, provoca uma espécie de minimização do peso do critério material dessa aposentadoria, em relação aos demais aspectos da sua regra matriz.

Com efeito, antes da promulgação da Lei nº 9.876/99, a implementação da condição estabelecida no inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição Federal, qual seja, ter efetuado 35 anos de contribuição, se homem, ou 30 anos, se mulher era o bastante para o segurado fazer jus a uma renda mensal equivalente a 100% do seu salário-de-benefício.

Com a introdução do fator previdenciário, o implemento do número de aportes já não se mostrava suficiente para o deferimento da proteção previdenciária com o mesmo quantum anterior, obrigando o beneficiário que desejasse uma renda integral, a prosseguir contribuindo, não raro, por mais alguns anos, antes de requerer o benefício. Assim, na prática, a chamada aposentadoria integral passou a exigir muito mais do que os 35/30 anos de contribuição.

Dessa forma, para recuperar o valor da aposentadoria anterior à existência do fator previdenciário o trabalhador terá que adiar a aposentadoria por vários anos. Quanto mais idosa a pessoa, maior será o valor do benefício, justamente porque se considera que esta pessoa usufruirá do benefício por menor tempo, em face da expectativa de sobrevida do cidadão brasileiro. Nesse derradeiro, o tempo de contribuição passa a ter um papel secundário. 

Registre-se, no entanto, que o fator previdenciário, tão logo foi introduzido, teve sua validade em face da Magna Carta posta em cheque por inúmeros estudiosos do direito previdenciário, resultando propostas, contra ele, duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade junto ao Supremo Tribunal Federal (ADIn nº 2.110 e 2.111). 

Não obstante a Suprema Corte tenha concluído pela constitucionalidade da medida, por visar ao equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, as discussões sobre o tema apenas se conformaram, mas não cessaram e serão fonte de muita indignação enquanto perdurar.

6 A Aposentadoria por Tempo de Contribuição no Futuro
Diante de tantas polêmicas envolvendo a aposentadoria por tempo de contribuição, acredita-se que, num futuro não muito distante, nova reforma do RGPS deverá alterar os critérios para a concessão do benefício em apreço.

Como se pode perceber até este momento, o Brasil possui critérios para aposentadoria por tempo de contribuição bastante generosos se comparado aos critérios utilizados por outros países. 

De acordo com dados do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), o Regime Geral de Previdência Social brasileiro caracteriza-se, por exemplo, pela possibilidade de aposentadoria sem a exigência de uma idade mínima para a sua concessão, o que não ocorre em nenhum outro país, salvo na Itália, que, entretanto, já possui uma regra de transição que eliminará essa brecha. 

Além disso, no Brasil resiste uma diferenciação de critérios para a concessão de aposentadoria entre homens e mulheres, enquanto na Alemanha, no Canadá, nos Estados Unidos, no México e na França a idade mínima para obter aposentadoria não difere por sexo.

À vista disso, faz-se necessária uma análise mais aprofundada sobre estes aspectos, a fim de que se possa demonstrar que os critérios utilizados para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição no Brasil clamam por alterações. 

6.1 Associação da Idade Mínima com o Tempo de Contribuição

Já há bastante tempo que os estudiosos do direito previdenciário e, inclusive, os membros dos Poderes Executivo e Legislativo interessados na matéria, estão convencidos acerca da imprescindibilidade de que a aposentadoria por tempo de contribuição somente seja concedida ao segurado que implemente, cumulativamente, número de contribuições e idade.

É sabido que o grande objetivo da Reforma Constitucional processada em 1998 era o de conjugar os limites etários de 60 anos, para o homem, e 55 anos, para a mulher ao tempo de contribuição. 

Conforme visto em capítulo precedente, a aposentadoria ordinária, quando introduzida em nosso ordenamento jurídico por obra da Lei Eloy Chaves, já combinava, em seu critério material, tempo de serviço e idade mínima. O mesmo fez a LOPS, em 1960, com pequenas alterações nos números relativos a essas variáveis.

No entanto, a partir de 28/08/1962, data da edição da Lei n. 4.130, o limite de idade deixou de fazer parte da regra matriz da antiga aposentadoria por tempo de serviço, assim como não faz parte, ainda hoje, dos critérios que compõem a regra matriz da atual aposentadoria por tempo de contribuição. 

Como recorda Rio Nogueira, a proposta de condicionar a aposentadoria por tempo de serviço a limites etários mínimos já não tinha palatabilidade política durante a constituinte de 1988, por isso que não considerada no Texto Magno dela resultante.

Dez anos depois, também não se logrou êxito nessa pretensão, em razão de um erro histórico do deputado Antônio Kandir ao votar contra a introdução das idades mínimas de 60 anos para o homem e 55 anos para a mulher na concessão do benefício em tela.
Menos de um ano depois, a Lei nº 9.876/99 introduziu, na apuração da base de cálculo da aposentadoria por tempo de contribuição, o fator previdenciário, cuja fórmula tem a idade do segurado como uma de suas variáveis, fazendo com que, quanto menor o número de anos vividos até o momento da aposentadoria, menor seja o valor do benefício.

Assim, embora não tendo conseguido impossibilitar, via emenda constitucional, que homem e mulher se aposentem, respectivamente, antes dos 60 ou dos 55 anos de idade, o Poder Executivo obteve, por simples lei ordinária, uma espécie de remendo para o insucesso colhido no ano anterior.
Nem por isso, todavia, cessaram as discussões sobre o tema da idade mínima. Os defensores da reintrodução do limite etário apontam em defesa de sua tese o largo e crescente período médio de sobrevida de que desfruta o aposentado por tempo de contribuição, após o início de gozo do benefício. Lembram que à época das Caixas e dos Institutos de Aposentadoria e Pensões, quando a expectativa de vida do brasileiro era bem menor do que a atual, exigia-se idade mínima para o segurado aposentar-se, ao passo que hoje, apesar de mais elástica aquela expectativa, contenta-se o sistema previdenciário com o só implemento do tempo de contribuição.

No bojo dessa corrente, e em veemente protesto contra tal estado de coisas, o já citado Rio Nogueira faz a seguinte afirmação:
com uma lei de três artigos, que é a Lei nº 4.130, de 28 de agosto de 1962, o Presidente João Goulart eliminou o limite de idade e, com isso, praticou o crime de maior expressão contra a economia popular na área da Previdência Social.

A razão do crescimento da expectativa de vida das pessoas - que não é um fenômeno brasileiro, mas presente em todo o mundo - é devido a dois componentes: a diminuição da mortalidade infantil e o aumento da qualidade de vida da população idosa. No primeiro caso, porque tal expectativa é calculada através de médias sobre toda a população, de forma que uma alta mortalidade pode puxar para baixo o índice; no segundo, em decorrência das próprias causas da melhoria da qualidade de vida, tais como o aumento da renda média, evolução da qualidade sanitária, inovações na medicina geriátrica etc..

Independentemente das causas, é indiscutível a enorme importância do fenômeno quando se trata de estruturar qualquer sistema de aposentadoria, pois o viver mais implica, necessariamente, gastar mais com o pagamento do benefício.

Muitos afirmam que a ausência de limite de idade para a aposentadoria, combinada com a expectativa de sobrevida do brasileiro, faz com que, muitas vezes, o tempo de duração do benefício seja superior ao tempo de contribuição do segurado. 

E é nesse sentido que a idéia do casamento entre o tempo de contribuição e a idade tem excelente acolhida na doutrina.

É por demais difundida a proposta de Wladimir Novaes, conhecida pelo título Fórmula 95, significando que o direito à aposentação deveria surgir quando o tempo de contribuição mais a idade do segurado totalizassem aquele número. Não haveria aqui, por conseguinte, fixação de uma específica idade mínima, bastando que a soma desta com o tempo de contribuição resultasse 95. Desta forma, tanto faria jus ao benefício o segurado com 40 anos de contribuição e 55 de idade, como aquele que contasse 45 anos de contribuição e apenas 50 de idade, já que, em ambos os casos, a soma dos números dá 95. 

Quanto a Celso Barroso Leite, sua opinião é de que a inexistência de um limite etário mínimo para o direito a essa aposentadoria é mais uma falha da nossa previdência social; e, independentemente de outras considerações, seu restabelecimento melhoraria muito a situação. Após ressaltar que o limite adequado depende de condições sociais, demográficas, econômicas, políticas e até culturais, cujo conjunto torna complexa a sua definição, afirma esse conceituado jurista que um bom parâmetro reside nos limites de idade já estabelecidos para os servidores públicos.
Destarte, uma vez que é cabalmente demonstrado pelos atuários que a introdução de limite mínimo de idade na aposentadoria por tempo de contribuição é imprescindível à obtenção daquele equilíbrio ordenado pela Constituição Federal, julgamos não apenas possível, mas também desejável, que a medida seja adotada numa próxima reforma do sistema previdenciário, desde que sejam respeitados os direitos adquiridos e estabelecidas regras de transição para os que então possuam apenas expectativa de direito.

Não é demais lembrar que tal já ocorreu nos chamados regimes próprios de previdência, destinados aos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos. De fato, a Emenda n. 20/98 fixou em 53 anos, se homem, e em 48 anos, se mulher, as idades mínimas para o servidor ter acesso à sua aposentadoria por tempo de contribuição. Posteriormente, a Emenda n. 41/2003, elevou tais limites para 60 e 55 anos, respectivamente.

Assim, se tivéssemos que apostar nos números, apoiar-nos-íamos em Celso Barroso Leite e investiríamos na estipulação de limites etários iguais aos atualmente fixados para os servidores públicos. Isto viria ao encontro do objetivo apregoado pelo atual Governo, no sentido de uniformizar, tanto quanto possível, as regras atinentes aos diversos regimes de previdência hoje existentes no país.

6.2 Discriminação entre Homens e Mulheres na Concessão da Aposentadoria por Tempo de Contribuição
A diferenciação entre homem e mulher no tocante ao tempo de contribuição necessário para a aposentadoria gera bastante polêmica nos debates sobre o modelo previdenciário brasileiro. 

Conforme já dito anteriormente, a Constituição de 1967 reduziu de 35 para 30 anos o tempo de serviço necessário para que a mulher e somente ela fizesse jus à chamada aposentadoria integral. 
O que motivou a introdução desse especial tratamento na Carta de 1967 foi a tese da dupla jornada das mulheres que se lançavam no mercado de trabalho, exercendo, concomitantemente, duas atividades laborativas: uma profissional e outra no próprio lar, sendo remunerada apenas em relação à primeira. A redução do tempo de contribuição para a aposentaria seria, assim, uma forma de compensá-la pela sobrecarga decorrente desse acúmulo de atividades.

Ocorre que, hoje em dia, o assunto já não é tão pacífico quanto possa ter sido naquele ano de 1967. De fato, a mudança da postura do homem em relação à administração do lar e a maior expectativa de vida da mulher, não sustentam mais a discriminação entre homens e mulheres nos requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.
Parece claro que, de um modo geral, o homem do início do século XXI ocupa uma parte do seu tempo com as questões domésticas maior do que a que se verificava com as gerações masculinas que o antecederam. Assim, ir às compras para abastecer o lar, levar os filhos à escola, administrar a economia doméstica, auxiliar no cuidado da casa, são alguns exemplos de atividades com as quais o homem tem se ocupado, senão com exclusividade, pelo menos em cooperação com a mulher, o que, no mínimo, alivia a aludida sobrecarga desta. 

O outro ingrediente é de constatação simples e objetiva: a mulher vive mais do que o homem, e, conseqüentemente, ainda que lhe fosse exigido o mesmo número de contribuições para efeito de aposentadoria, ela gozaria do benefício por um lapso de tempo maior. 

Este tem sido, aliás, o principal argumento utilizado pelos que defendem o retorno da igualdade entre os sexos no tocante ao tempo mínimo de contribuição necessário para o gozo dessa aposentadoria.

Em verdade, o que se verifica é uma tendência mundial à igualação aqui abordada.

6.3 Redução do Valor do Benefício

Outra possibilidade vislumbrada é a de que o Poder Executivo, a pretexto de manter ou promover o equilíbrio financeiro e atuarial do RGPS, pudesse propor medidas que, a exemplo das implementadas pela Lei nº 9.876/99, visem compensar a inexistência de limite etário com mecanismos que impliquem a redução do valor do benefício.

Vale repetir, a propósito, que o citado diploma abriu dois caminhos que levam a tal resultado: determinou a consideração de todo o período contributivo do segurado para efeito de apuração do seu salário-de-benefício, e, ainda, tornou obrigatória a utilização do fator previdenciário, o qual reduz tanto mais o valor do benefício quanto mais jovem seja o segurado no momento em que o requer.

Vê-se, portanto, que essa possibilidade é sempre concreta, uma vez que as matérias de índole infraconstitucional são muitíssimo mais vulneráveis do que as inscritas na Magna Carta, não sendo difícil que algo semelhante ao que se fez por meio da Lei nº 9.876/99 venha a ocorrer novamente.

Preocupação constante que se deve ter diante de toda alteração promovida nos dispositivos legais que regem os benefícios previdenciários consiste em investigar as verdadeiras razões pelas quais ela (a alteração) veio a lume.

É que, em face de certos dispositivos constitucionais – como a regra da contrapartida e o que estabelece a necessidade de observância de critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do regime, insculpidos, respectivamente, no § 5º do art. 195 e no caput do art. 201 –, sempre causará perplexidade a adoção de qualquer mecanismo que produza uma renda inicial do benefício significativamente inferior à média dos salários-de-contribuição do segurado, e sem que, ao mesmo tempo, fique cabalmente demonstrado que isto decorre da aplicação das imparciais regras da atuária, e não da suposta necessidade do Estado de cobrir o tão propalado e duvidoso deficit da previdência social.
Assim, o que é mais importante registrar é a forte tendência de que, tão grande quanto a probabilidade de ser introduzido no critério material da aposentadoria por tempo de contribuição o elemento idade mínima, é a de o legislador ordinário aprovar novas medidas que impliquem maior achatamento do valor da renda mensal inicial desse benefício.
7 Conclusão
O chamado envelhecimento da população, decorrente da redução dos índices de natalidade e, paralelamente, do aumento da expectativa de vida das pessoas, é o fenômeno que mais tem dado ensejo a reformas nos sistemas previdenciários dos mais diversos países. 
Por afetar diretamente as bases de financiamento desses sistemas, pois implica a redução do número de contribuintes em relação a cada beneficiário, a providência corrente tem sido a de fixar limites etários mínimos para se fazer jus a aposentaria.
No Brasil, a exemplo dos demais países, o envelhecimento da população também tem sido apontado como um dos responsáveis pela insuficiência de caixa da previdência social e, conseqüentemente, como uma das principais razões pelas quais se deve reformar o RGPS, estabelecendo-se, como já se fez em relação aos regimes de previdência dos servidores públicos, idades mínimas para adquirir direito à aposentadoria.

Assim é que, embora o tempo de contribuição não possa ser considerado risco social na acepção que o vocábulo possui na linguagem do seguro, entendemos que há, sim, um risco subjacente quando aliado ao requisito da idade mínima. 
Dessa forma, o mais conveniente por ocasião de uma próxima e eventual reforma seria a atribuição de uma eventual idade mínima associada ao tempo de contribuição, além da necessidade em se discutir a discriminação entre homens e mulheres no tocante aos requisitos para obtenção de benefícios previdenciários. O fato de a mulher moderna ter menos filhos do que suas antecessoras, aliado à sua maior expectativa de vida em relação ao homem, parece minimizar o impacto psicológico que, em outros tempos, causava nas pessoas a tese da dupla jornada.
Constatamos, então, que os requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, assim como os de outros benefícios previdenciários, clamam por mudanças imediatas. Tais mudanças, no entanto, não devem obstar o aperfeiçoamento dos mecanismos de proteção social em prol tão-somente do equilíbrio financeiro e atuarial do sistema.
Não se deve jamais perder de vista que a seguridade social é importantíssimo instrumento de realização daquele que, hoje em dia, talvez seja o mais caro entre todos os valores da humanidade: a dignidade da pessoa humana.
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